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RESUMO 

O Plano Diretor de Belo Horizonte entrou em vigor em 05 de fevereiro de 2020 e, como 

instrumento básico da política urbana, traz consigo mudanças que afetam diretamente a 

estrutura da cidade e das construtoras. O objetivo deste trabalho é analisar essas alterações no 

plano e seus impactos na construção civil. Para tal, foi realizada uma análise econômica 

comparando-se cenários do antigo e do novo Plano Diretor na construção de um edifício 

residencial.  

Palavras-chave: Plano Diretor; construção civil; análise econômica. 

ABSTRACT 

The Belo Horizonte Master Plan came into force on February 5, 2020 and, as a basic instrument 

of urban policy, brings with it changes that directly affect the structure of the city and the 

construction companies. The objective of this work is to analyze these changes in the plan and 

their impacts on civil construction. To this end, an economic analysis was carried out comparing 

scenarios of the old and the new Master Plan in the construction of a residential building. 

Key-words: Master Plan; construction; economic analysis. 
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DESENVOLVIMENTO E RESULTADOS 

Na busca de identificar os impactos econômicos do novo plano diretor de Belo Horizonte, 

especificamente na construção civil, inicialmente foram divididos 3 cenários, apresentados a 

seguir (TABELA 07): 

a) Cenário “A”: Empreendimento em análise nas mesmas circunstâncias do ano em que 

foi construído, considerando premissas do antigo plano diretor; 

b) Cenário “B”: Empreendimento em análise a ser construído considerando as premissas 

do novo plano diretor; 

c) Cenário “C”: Empreendimento em análise a ser construído considerando a mesma área 

construída do cenário “A”, por meio da aplicação da outorga onerosa, nas premissas do 

novo plano diretor. 

Tabela 07 - Representação dos cenários a serem utilizados na metodologia 

PARÂMETROS 
CENÁRIO 

"A" 
CENÁRIO “B” CENÁRIO “C” 

Ano de construção 2018 2020 2020 

Valor do Terreno 
R$ 

1.100.000,00 

R$ 

1.100.000,00 
R$ 1.100.000,00 

Área do terreno 

(m²) 
720 720 720 

Área construída 

(m²) 
1265,52 1054,6 1265,52 

Coeficiente de 

aproveitamento 
1,2 1 1,0 + 0,2 (ODC) 

Fonte: Dos autores, 2020 

Em todos os cenários foram considerados que o terreno é um produto já adquirido pela 

construtora, considerando assim, seu preço de compra, sem considerar a valorização imobiliária 

nos cálculos. Para a análise prática, foram reunidos pontos chave para comparação, de forma a 

manter o parâmetro de análise conforme apresentado a seguir. 

Edifício residencial com 06 pavimentos; 02 unidades por andar (total de 12 apartamentos); Os 

apartamentos padrões do edifício têm 78,75 m²; Os apartamentos da cobertura têm 149,02 m²; 
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Os apartamentos do 2º pavimento possuem 168,70 m², contando com a área privativa; 01 

elevador; 02 vagas por unidade e 03 vagas para coberturas; total de 26 vagas. 

 

COMPARATIVO DOS PARÂMETROS DA “SITUAÇÃO A" E “SITUAÇÃO B” 

A tabela 08 apresentada a seguir tem o objetivo de expor e comparar os parâmetros do 

empreendimento conforme o Plano Diretor antigo e atual utilizados nas situações A, B e C da 

Metodologia. 

 

Tabela 08 - Comparativo entre “Cenário A” e “Cenário B” e “Cenário C” 

 

Fonte: Dos autores, 2020. 
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ANÁLISE ORÇAMENTÁRIA – CENÁRIO “A” 

Com os dados fornecidos pela construtora, foi possível sintetizar a planilha orçamentária do 

empreendimento, no ano em que foi construído, em níveis macro. Nela, estão contidos custos 

relativos ao processo construtivo, diretos e indiretos, do edifício. 

Tabela 09 - Planilha orçamentária (nível macro) do empreendimento – Cenário “A” 

 

Fonte: Dos autores, 2020. 

ANÁLISE COMPARATIVA FINANCEIRA – CENÁRIO “A”, CENÁRIO “B” E 

CENÁRIO “C” 

Parâmetros de cálculo 

A análise comparativa teve como base o orçamento apresentado no cenário “A”. A fim de se 

obter melhor assertividade, foi utilizada nos cenários “B” e “C” uma correção através do Índice 

Nacional de Custo de Construção (INCC), nacionalmente utilizado para medir a variação de 

materiais, equipamentos, serviços e mão de obra na construção civil durante o tempo. O índice 

considerado no período de 01/01/2018 até 01/03/2020, segundo a Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), foi de 8,9035%. 
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Como a área construída no cenário “B” compreende 83,33% do cenário “A”, foi utilizada para 

o cálculo do orçamento essa porcentagem para redução dos itens que sofrem impacto 

diretamente com a diminuição da área construída, tais como os itens: 3, 4, 6, 8, 12 a 23. Vale 

ressaltar que, para efeitos de cálculo, as reduções foram feitas em níveis macro, não 

considerando as particularidades que envolvem cada item do orçamento.  

Ademais, não foram consideradas reduções nos itens: 1, 2, 5, 7, 9, 10, 11 e 24, que não sofrem 

interferência direta com a diminuição da área construída. O esquema 01 apresenta como foi 

feito o cálculo desse cenário. 

Esquema 01 - Esquema explicativo do cálculo do cenário “B” 

 

Fonte: Dos autores, 2020. 

Outorga Onerosa 

No cenário “C”, foi considerado pagamento da outorga onerosa para obtenção do mesmo 

coeficiente de aproveitamento utilizado no cenário “A”. O cálculo segue a fórmula: 

CT = 50% x (CAof x AT x V) 

Onde: 

CT→ Contrapartida onerosa paga pelo responsável legal do projeto; 

CAof → Coeficiente de aproveitamento a ser praticado; 

AT→ Área total do terreno, em metros quadrados; 

V→ Valor do metro quadrado do terreno, obtido pela planta de Valores Imobiliários de valor 

de IPTU (2020). 

Sendo assim: 

CT = 0,5 x (1,2 x 720 x 860,43) = R$ 371.714,40 
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O esquema 02 apresenta como foi feito o cálculo para esse cenário. 

Esquema 02 - Esquema explicativo do cálculo do cenário “C” 

 

Fonte: Dos autores, 2020. 

Orçamento cenários A, B e C 

Com os parâmetros de cálculo definidos, apresenta-se a análise comparativa dos três cenários 

na tabela 10. 

Tabela 10 – Análise comparativa orçamentária dos cenários “A”, “B” e “C” 

 

Fonte: Dos autores, 2020. 
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Conclusão das análises 

Apresentado o orçamento dos três cenários, pode-se perceber que, apesar da redução de 210,92 

m² da área construída do cenário “B”, seu valor total não sofreu impactos significativos. Para 

fins de cálculo, foi atribuído um lucro estimado da construtora de 50% sobre a montante total 

do edifício, para que fosse possível obter o valor do preço por metro quadrado construído. 

Salienta-se que os valores obtidos não se referem ao preço venal dos apartamentos individuais, 

apenas foi utilizado para obter um parâmetro comparativo.  

O estudo é apresentado na tabela 11 abaixo: 

Tabela 11 – Valor por metro quadrado construído 

  CENÁRIO “A” CENÁRIO “B” CENÁRIO “C” 

Orçamento (sem 

ODC) 

R$    2.814.638,1

8  

R$     2.658.347,

39  

R$         3.065.239,4

9  

Valor do Terreno 

R$    1.100.000,0

0  

R$     1.100.000,

00  

R$         1.100.000,0

0  

Valor da OCD 
R$                   -    

R$                    -  

  

R$            371.714,4

0  

Lucro Estimado 

(50%) 

R$    1.957.319,0

9  

R$     1.879.173,

69  

R$         2.268.476,9

5  

Montante Total 

R$    5.871.957,2

7  

R$     5.637.521,

08  

R$         6.805.430,8

4  

Preço/ m² construído 

R$          4.639,9

6  

R$           5.345,6

5  

R$               5.377,5

8  

 Fonte: Dos autores, 2020. 

Arbitrando a montante total distribuída uniformemente nos apartamentos sem considerar a 

diferença de área entre eles, pode-se concluir que, apesar do maior valor de preço/m² construído 

no cenário “C”, essa diferença pode ser dissolvida no número de apartamentos. Sendo assim, o 

cenário “B” apresentaria um edifício com menos apartamentos e valor similar de venda, 

representando uma diferença do cenário “A” de R$74.422,34, como indicado na tabela 12.  

Com o pagamento da outorga onerosa no cenário “C”, a diferença entre o montante do cenário 

“A” é de R$933.473,57, que representa uma diferença de 13,72%, apenas 4,82% maior do que 
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a correção utilizada com o índice INCC apresentado. Sendo assim, essa porcentagem seria 

diluída no valor de venda dos apartamentos, representando uma diferença de R$77.789,46 do 

cenário “A”. 

Tabela 12 – Valor médio estimado de venda dos apartamentos nos cenários “A”, “B” e “C” 

  CENÁRIO "A" CENÁRIO "B" CENÁRIO "C" 

Montante Total 

R$    5.871.957,2

7  
R$     5.637.521,08  

R$         6.805.430,

84  

N° de apartamentos 12 10 12 

Valor médio estimado 

dos apartamentos 

R$      489.329,77

  
R$       563.752,11 

R$            567.119,

24  

 

Fonte: Dos autores, 2020. 

Contudo, caso a construtora optasse por fazer a construção em 2020, a melhor opção seria o 

cenário “C”, pois apesar do pagamento da taxa da outorga onerosa, o valor médio estimado dos 

apartamentos se manteve muito próximo do cenário “B”, representando uma diferença de 

R$3.367,13, porém com um lucro estimado da construtora maior. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora o trabalho não tenha contemplado todos os tópicos abordados pelos Planos Diretores, 

ele pondera, principalmente, os pontos de maior relevância para o mercado da construção civil 

predial, como o coeficiente de aproveitamento do solo, outorga onerosa do direito de construir 

e a demarcação dos zoneamentos. Nesse sentido, uma vez que o mercado da construção civil 

está diretamente ligado ao Plano Diretor, torna-se importante trazer as principais mudanças à 

tona e interpretá-las em situação simulada, não obstante, composta por dados reais, bem como 

suas possíveis causas e efeitos.  

Por limitações na falta de espaço amostral de obras disponíveis para serem analisadas acredita-

se que pode haver resultados diferentes para padrões construtivos distintos em zoneamentos 

diferentes, podendo ser o comportamento de compra da população fator preponderante em 

futuros estudos. Recomenda-se, também, o trabalho de coleta de dados em campo, sendo esse 

importante para visualizar eventuais problemas urbanísticos aparentes e contrapor no novo 

Plano Diretor as medidas propostas para a determinada região trabalhada, além de aumentaram 
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as possibilidades de propostas de intervenção da construtora para o beneficiamento do potencial 

construtivo.  

Visto os pontos levantados, pôde-se mapear os principais artifícios influenciadores dos 

empreendimentos da construção civil, ponderando não só as capacidades técnicas dos métodos 

de análise e composição de custos, mas na conjectura ampliada das diferentes variáreis no 

âmbito da infraestrutura urbana, social, geográfico e econômico. Sendo assim, de suma 

importância, a eventual consulta desses aspectos em qualquer projeto futuro, seja no município 

de Belo Horizonte, seja, de forma análoga, em outro município brasileiro.  
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